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	Este jornal, e a mídia em geral, tem freqüentemente veiculado várias  manifestações e posicionamentos de diversos setores da comunidade a respeito das questões relativas à transposição das águas do Rio São Francisco. Verifica-se que atualmente o foco dessas matérias tem sido o problema da alocação volumétrica das águas para os diversos estados envolvidos no chamado "Projeto de Transposição de Águas do Rio São Francisco para o Nordeste Setentrional", projeto este fortemente defendido pelo governo federal. Divulga-se inclusive que a viabilidade do mesmo estaria vinculada à privatização da Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF). O problema, tendo forte componente político, tem que ser visto, portanto, numa ótica do bem comum. Isto implica numa discussão mais ampla do problema como um todo, ao invés de abordagens setoriais.


	Várias dimensões têm que ser contempladas: a questão social, a questão energética, a questão dos múltiplos usos da água (irrigação, piscicultura, navegação, consumo humano, produção industrial, recreação, energia, etc), a questão ecológica e as questões macroeconômicas do desenvolvimento, que implicam em considerações de longo prazo. 


	Os estudos contratados por licitação pública, com recursos específicos alocados no OGU de 1997, até o momento, para se estudar o problema, foram direcionados para os seguintes tópicos: inserção regional, levantamentos cartográficos, meio ambiente e viabilidade técnico-econômica e projeto básico. Esses estudos e levantamentos detalham os aspectos setoriais, mas a racionalidade do problema como um todo não foi explicitada. De fato, como não foi adotado, nem desenvolvido, nenhum modelo macroeconômico que representasse as principais características dinâmicas do problema, não fica claro o interrelacionamento desses estudos nem tampouco os objetivos do projeto, que dirá uma visão prospectiva. Ora, um problema deste porte não pode ser abordado apenas intuitivamente, nem tampouco ser conduzido por visões baseadas na experiência ou em conceitos arraigados. A complexidade envolvida requer uma abordagem científica ao processo decisório, o que permite uma maior objetividade e independência de injunções espúrias.


	Quais os impactos na evolução do produto nacional bruto de uma transposição dessas? Que indicadores devem ser usados para se garantir a viabilidade econômica do empreendimento? Como comparar os benefícios dos múltiplos usos da água? Fora a questão política, que relação existe entre a privatização da CHESF e a transposição? Será que numa eventual privatização os objetivos da empresa ou grupo comprador serão compatíveis com as metas de bem estar social? Quais restrições seriam necessárias para se garantir que esses objetivos fossem harmoniosos?  Quem controlará o fluxo das águas? Finalmente, qual o modelo de privatização? Questões como estas precedem as questões meramente técnicas e práticas, e requerem uma abordagem apropriada. 


	Um modelo macroeconômico baseado em hipóteses da teoria econômica aceita largamente nos meios científicos, incorporando também o principal aspecto do problema em questão, qual seja, o tradeoff entre o uso da água para a geração de energia elétrica e o seu uso para a produção de bens não energéticos, apresenta-se como a alternativa adequada. A preocupação e a relevância do principal aspecto citado deve-se à opção brasileira pelo uso da água para a geração de energia elétrica, ou seja, pela energia hidrelétrica, o que comprometeu grande parte dos seus recursos hídricos e capitais associados a estes. A falta dessa abordagem apropriada tem provocado uma perplexidade por parte dos diversos setores da comunidade, que têm dificuldades naturais em perceber e expor claramente a problemática, provocando polêmicas em torno do assunto. Apenas nas matérias deste Jornal do Commercio podem ser encontradas opiniões e posições muitas vezes antagônicas. Assim, por exemplo, o governo da Paraíba já está propondo uma maneira de se cobrar pela água; o Senador Antonio Carlos Magalhães era contra a transposição, mas atualmente exige maiores estudos antes de se posicionar, o Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra, assegura que "O projeto é viável técnica e economicamente"; o Prefeito Roberto Magalhães indaga: "Com investimentos previstos de mais de 1 trilhão de reais num horizonte de três anos, o Plano Plurianual de Investimentos (PPA), chamado de "Avança Brasil", contempla a transposição do Rio São Francisco em sua verdadeira dimensão nacional e transregional?"; uma hora a transposição é apontada, durante reunião do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife (Conderm), como uma das possíveis soluções para enfrentar a falta d'água que atinge cerca de três milhões de pessoas no Grande Recife; outra hora o Presidente da COMPESA, Gustavo Sampaio, descarta a possibilidade de transportar água de rios do Sertão, a exemplo do São Francisco, para ajudar no abastecimento do Grande Recife, afirmando que  "Não existe água disponível no Sertão, nem mesmo no São Francisco"; o governo federal quer destinar parte dos recursos da privatizaçào da CHESF para a transposição, enquanto o Deputado Fernando Ferro argumenta que "Não adianta falar em transposição se o Governo Federal levar adiante a idéia de privatizar a Chesf" ("Se a companhia for vendida para uma empresa estrangeira, quem garante que ela irá permitir que se retire água do São Francisco?"); segundo o presidente da Chesf, Mozart Siqueira Campos, a Chesf não se opõe ao desvio do rio, mas pondera apenas que as suas águas são de uso múltiplo e que a transposição implicaria uma queda de 2,74% da energia produzida, representando um decréscimo de R$ 50 milhões no faturamento anual da empresa; caberia à União, segundo ele, como dona das águas, decidir o que vai fazer: vender a Chesf junto com o rio ou tocar o desvio sem privatizá-la;  o Professor Jorge Coelho considera o projeto da transposição um "crime de lesa-pátria"; ele diz que o exemplo de outros países, que partiram para experiências semelhantes, desabona qualquer iniciativa realizada neste sentido ("A irrigação em qualquer parte do mundo, é hoje considerada como desperdício de água potável, que já ameaça 56 países em todo o mundo, de total esgotamento desse recurso hídrico já a partir do início desse próximo milênio"); já a proposta do deputado Gonzaga Patriota, que também leva em conta o nível atual do São Francisco, sugere uma transposição do Rio Tocantins para o velho Chico, antes de transferir as águas dessa bacia para outros rios e açudes, e afirma "Nunca mais haveria problema de abastecimento no Nordeste".


	É visível pois a perplexidade e o grande conflito de opiniões entre indivíduos, em princípio mais informados do que o público em geral,  a respeito do tema.  Vê-se portanto que o problema ainda não foi entendido, o que indica que não foi abordado adequadamente. Nas bases atuais não há pois como explicá-lo à sociedade.
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